
S2­C0T2 
Fl. 166 

 
 

 
 

1

165 

S2­C0T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11080.724640/2016­58 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2002­001.137  –  Turma Extraordinária / 2ª Turma  
Sessão de  23 de maio de 2019 

Matéria  IRPF 

Recorrente  MAURO GALLICCHIO 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2013 

PRELIMINAR ­ NULIDADE DA DECISÃO A QUO 

Todo  o  iter  do  processo  administrativo  fiscal,  previsto  no  Decreto  nº 
70.235/72,  transcorreu  nos  estritos  limites  da  legalidade,  vez  que,  o 
contribuinte fora intimado para se manifestar tanto mediante apresentação de 
impugnação  ao  auto  de  infração,  quanto  da  decisão  da  DRJ,  que  está 
devidamente fundamentada. 

COMPENSAÇÃO  INDEVIDADA  DE  IMPOSTO  DE  RENDA  RETIDO 
NA FONTE ­ ALUGUEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA 

Os  aluguéis  devem  der  tributados  de  acordo  com  a  Tabela  Progressiva  do 
Imposto de Renda das pessoas físicas e a responsabilidade pelo recolhimento 
depende  da  natureza  jurídica  do  locatário.  Se  pessoa  jurídica,  caberá  a 
sociedade  empresária  recolher  o  imposto  de  renda  na  fonte.  O  locatário 
informa em sua DAA a  razão social, CNPJ, o valor do aluguel  recebido no 
ano  e  o  imposto  retido  na  fonte,  no  campo  "Rendimentos  Tributáveis 
Recebidos de Pessoa Jurídica pelo Titular"; 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a 
preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.  

(assinado digitalmente) 

Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez ­ Presidente 
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 PRELIMINAR - NULIDADE DA DECISÃO A QUO
 Todo o iter do processo administrativo fiscal, previsto no Decreto nº 70.235/72, transcorreu nos estritos limites da legalidade, vez que, o contribuinte fora intimado para se manifestar tanto mediante apresentação de impugnação ao auto de infração, quanto da decisão da DRJ, que está devidamente fundamentada.
 COMPENSAÇÃO INDEVIDADA DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - ALUGUEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA
 Os aluguéis devem der tributados de acordo com a Tabela Progressiva do Imposto de Renda das pessoas físicas e a responsabilidade pelo recolhimento depende da natureza jurídica do locatário. Se pessoa jurídica, caberá a sociedade empresária recolher o imposto de renda na fonte. O locatário informa em sua DAA a razão social, CNPJ, o valor do aluguel recebido no ano e o imposto retido na fonte, no campo "Rendimentos Tributáveis Recebidos de Pessoa Jurídica pelo Titular";
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator.
 
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Virgílio Cansino Gil, Thiago Duca Amoni e Mônica Renata Mello Ferreira Stoll.
  Notificação de lançamento 
Trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (e-fls. 05 a 09), relativa a compensação indevida de imposto de renda retido na fonte de rendimentos recebidos de alugueis.
Tal autuação gerou lançamento de imposto de renda pessoa física suplementar de R$ 11.222,15, acrescido de multa de ofício no importe de 75%, bem como juros de mora.
Impugnação 
A notificação de lançamento foi objeto de impugnação, às e-fls. 02 a 81 dos autos, no qual o contribuinte alega que o valor do IRRF consta do comprovante de rendimentos fornecido pela fonte pagadora.
 A impugnação foi apreciada na 1ª Turma da DRJ/FOR que por unanimidade, em 23/01/2017, no acórdão 08-37.385, às e-fls. 89 a 91, julgou a impugnação improcedente, mantendo o crédito tributário exigido.
Recurso voluntário 
Ainda inconformado, o contribuinte, apresentou recurso voluntário, às e-fls. 99 a 101, no qual alega, em resumo, que:
Preliminarmente, as decisões referentes às notificações de lançamento, às e-fls. 78 a 81, por si só seriam capaz de gerar nulidade da decisão da DRJ;
No mérito, alega erro da pessoa jurídica ao informar a retenção na fonte do imposto de renda devido pelo contribuinte pelo recebimento de alugueis.
   Diligência 
Na sessão de julgamento datada de 19 de junho de 2018, o processo foi baixado em diligência, às e-fls. 108 a 112, nos seguintes termos:

Contudo, como não já nos autos DIRF emitida pela pessoa jurídica e como o contribuinte não é funcionário da pessoa jurídica locadora de seu imóvel, muitas vezes há o desencontro de informações e pode ser que a sociedade empresária, por algum descuido, não enviou o comprovante de recolhimento do imposto de renda retido na fonte ao recorrente.
Ante o exposto, voto por converter o julgamento em diligência para solicitar a unidade preparadora que intime o contribuinte para apresentar o comprovante de IRRF declarado às fls. 55 e para que a Administração Fazendária apresente a DIRF do período, que não consta nos autos.

É o relatório.
 Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator
Pelo que consta no processo, o recurso é tempestivo.
O contribuinte foi autuado pela glosa de compensação indevida de imposto de renda retido na fonte, no valor de R$12.581,34 por valores recebidos de alugueis de imóvel locado a pessoa jurídica ITAU UNIBANCO S.A..
Em suas peças de defesa, juntou extratos de conta bancária e contrato de locação que comprovariam a percepção das quantias.
A DRJ manteve a autuação, sob os seguintes fundamentos:

Tal(is) documento(s) comprova(m) a retenção do IRRF, no total de R$ 11.630,36, R$ 5.815,18 consta em DIRF para contribuinte e o mesmo valor consta em DIRF de seu cônjuge, a qual não se utilizou do referido valor.

Dessa forma, não merece reparo o feito fiscal, vez que restou comprovada a retenção do valor aceito pela fiscalização.

Realizada diligência, tanto o contribuinte quanto a unidade preparadora anexaram os documentos de e-fls. 114 a 156.
Preliminar - nulidade do acórdão
O processo administrativo fiscal é garantia constitucional do contribuinte, de forma que não é exigido qualquer valor pecuniário para discutir matéria no âmbito do Poder Público. Como reza a CRFB/88:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
(...)

O lançamento fiscal é atividade plenamente vinculada à autoridade administrativa que, naquela situação, entenda pela ocorrência do fato gerador da obrigação, tem o dever de ofício de constituir o crédito tributário, nos termos do artigo 142 do CTN, sob pena de prevaricação.

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.

Desta forma, cabe ao contribuinte apresentar documentos e provas de fato impeditivo, modificativo e extintivo do direito da Fazenda de proceder o lançamento.
Todo o iter do processo administrativo fiscal, previsto no Decreto nº 70.235/72, está transcorrendo nos estritos limites da legalidade, vez que, o contribuinte fora intimado para se manifestar tanto mediante apresentação de impugnação ao auto de infração ,quanto da decisão da DRJ, mediante Recurso Voluntário, que, neste momento, está sendo objeto de apreciação, conforme se vê pelos artigos 15 e 33 do Decreto retro mencionado, aqui colacionados:

Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.

Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão.

Logo, não há que se falar em qualquer tipo de nulidade vez que a ampla defesa e o contraditório, princípios caros ao devido processo legal e a verdade material, própria do processo administrativo fiscal, foram respeitados. 
Compensação indevida IRRF - valores recebidos de alugueis de pessoa jurídica
Qualquer rendimento auferido pela pessoa física, salvo exceções legalmente previstas, seja oriundo do trabalho, do capital ou da combinação de ambos, entra na base de cálculo para incidência do imposto de renda, como se vê pela redação do artigo 37 do Regulamento de Imposto de Renda (RIR/99 - Decreto nº 3.000/99):

Art. 37. Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados (Lei nº 5.172, de 1966, art. 43, incisos I e II, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 1º).
Parágrafo único. Os que declararem rendimentos havidos de quaisquer bens em condomínio deverão mencionar esta circunstância (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 66). 
Art. 38. A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título (Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º).
Parágrafo único. Os rendimentos serão tributados no mês em que forem recebidos, considerado como tal o da entrega de recursos pela fonte pagadora, mesmo mediante depósito em instituição financeira em favor do beneficiário.

Ainda, conforme jurisprudência deste CARF:

IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS FÍSICAS � São rendimentos da pessoa física para fins de tributação do Imposto de Renda aqueles provenientes do trabalho assalariado, as remunerações por trabalho prestado no exercício de empregos, cargos, funções e quaisquer proventos ou vantagens percebidos tais como salários, ordenados, vantagens, gratificações, honorários, entre outras denominações. (Acórdão n°: 9202-002.451 � 08/11/2012)

Os aluguéis devem der tributados de acordo com a Tabela Progressiva do Imposto de Renda das pessoas físicas e a responsabilidade pelo recolhimento depende da natureza jurídica do locatário:
Se pessoa jurídica, caberá a sociedade empresária recolher o imposto de renda na fonte. O locatário informa em sua DAA a razão social, CNPJ, o valor do aluguel recebido no ano e o imposto retido na fonte, no campo "Rendimentos Tributáveis Recebidos de Pessoa Jurídica pelo Titular";
Se pessoa física, o locatário deve declarar o valor recebido no item "Rendimentos Tributáveis Recebidos de Pessoa Física e do Exterior", dentro da aba "carnê-leão".

O artigo 631 do RIR/99 trata da primeira hipótese: 
Art. 631. Estão sujeitos à incidência do imposto na fonte, calculado na forma do art. 620, os rendimentos decorrentes de aluguéis ou royalties pagos por pessoas jurídicas a pessoas físicas.

Já a segunda hipótese é regida pelo artigo 106 do mesmo Regulamento:

Art. 106. Está sujeita ao pagamento mensal do imposto a pessoa física que receber de outra pessoa física, ou de fontes situadas no exterior, rendimentos que não tenham sido tributados na fonte, no País, tais como (Lei nº 7.713, de 1988, art. 8º, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 24, § 2º, inciso IV):
I - os emolumentos e custas dos serventuários da Justiça, como tabeliães, notários, oficiais públicos e outros, quando não forem remunerados exclusivamente pelos cofres públicos;
II - os rendimentos recebidos em dinheiro, a título de alimentos ou pensões, em cumprimento de decisão judicial, ou acordo homologado judicialmente, inclusive alimentos provisionais;
III - os rendimentos recebidos por residentes ou domiciliados no Brasil que prestem serviços a embaixadas, repartições consulares, missões diplomáticas ou técnicas ou a organismos internacionais de que o Brasil faça parte;
IV - os rendimentos de aluguéis recebidos de pessoas físicas. 

Ainda, poderão ser abatidos dos valores dos alugueis recebidos, conforme artigo 632 do RIR/99:

Art. 632. Não integrarão a base de cálculo para incidência do imposto, no caso de aluguéis de imóveis (Lei nº 7.739, de 1989, art. 14):
I - o valor dos impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre o bem que produzir o rendimento;
II - o aluguel pago pela locação do imóvel sublocado;
III - as despesas para cobrança ou recebimento do rendimento;
IV - as despesas de condomínio.

Ainda, nos termos da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.500/14, temos:

Art. 30. Para determinação da base de cálculo sujeita ao recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) de que trata o Capítulo IX, no caso de rendimentos de aluguéis de imóveis pagos por pessoa física, devem ser observadas as mesmas disposições previstas nos arts. 31 a 35.
(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017) 
Parágrafo único. Ressalvado o disposto no inciso II do caput do art. 11, o valor locativo do imóvel cedido gratuitamente (comodato) será tributado na DAA.


Art. 31. No caso de aluguéis de imóveis pagos por pessoa jurídica, não integrarão a base de cálculo para efeito de incidência do imposto sobre a renda:

I - o valor dos impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre o bem que produzir o rendimento;

II - o aluguel pago pela locação do imóvel sublocado;

III - as despesas pagas para sua cobrança ou recebimento; e

IV - as despesas de condomínio.

§ 1º Os encargos de que trata o caput somente poderão reduzir o valor do aluguel bruto quando o ônus tenha sido do locador.

§ 2º Quando o aluguel for recebido por meio de imobiliárias, por procurador ou por qualquer outra pessoa designada pelo locador, será considerada como data de recebimento aquela em que o locatário efetuou o pagamento, independentemente de quando tenha havido o repasse para o beneficiário.

Quanto a responsabilidade tributária pelo recolhimento do imposto de renda retido na fonte, o artigo 121 do Código Tributário Nacional (CTN) tem a seguinte redação:

Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade pecuniária:
Parágrafo Único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
(...)
II - responsável, quando sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa em lei.

O parágrafo único do retro mencionado artigo autoriza, expressamente, a atribuição da fonte pagadora da renda os dos proventos auferidos, a condição de responsável tributário, devendo reter o valor do imposto de renda do beneficiário dos valores.
Ainda que seja o contribuinte pessoa física quem possua a disponibilidade econômica dos valores, o responsável pela retenção é um terceiro, a pessoa jurídica pagadora, em relação ao fato gerador do tributo, conforme dicção do artigo 128 do CTN:

Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.

O artigo 45 do CTN estabelece que a lei poderá atribuir a responsabilidade da fonte pagadora reter e recolher o tributo, como se vê:

Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a que se refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condição ao possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de renda ou dos proventos tributáveis.
Parágrafo único. A lei pode atribuir à fonte pagadora da renda ou dos proventos tributáveis a condição de responsável pelo imposto cuja retenção e recolhimento lhe caibam.

Assim, a fonte pagadora recolhe e repassa os valores de imposto de renda da pessoa física, podendo o contribuinte, quando da apresentação de sua DAA, deduzir as parcelas do imposto retidas antecipadamente:

Art. 87. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderão ser deduzidos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 12):
I - as contribuições feitas aos fundos controlados pelos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;
II - as contribuições efetivamente realizadas em favor de projetos culturais, aprovados na forma da regulamentação do Programa Nacional dc Apoio à Cultura - PRONAC, de que trata o art, 90;
III - os investimentos feitos a título de incentivo às atividades audiovisuais de que tratam os arts. 97 a 99;
IV - o imposto retido na fonte ou o pago, inclusive a título de recolhimento complementar, correspondente aos rendimentos incluídos na base de cálculo;
V - o imposto pago no exterior de acordo com o previsto no art. 103.

Na mesma linha segue o artigo 55, da lei nº 7.450/85:

Art 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

Da leitura dos dispositivos acima colacionados chega-se a conclusão de que, para a dedução do imposto de renda retido na fonte, a posse, pelo contribuinte, de comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora é requisito essencial.
Os valores recebidos de aluguéis seguem a mesma lógica e devem der tributados de acordo com a Tabela Progressiva do Imposto de Renda das pessoas físicas e a responsabilidade pelo recolhimento depende da natureza jurídica do locatário. Se pessoa jurídica, caberá a sociedade empresária recolher o imposto de renda na fonte. O locatário informa em sua DAA a razão social, CNPJ, o valor do aluguel recebido no ano e o imposto retido na fonte, no campo "Rendimentos Tributáveis Recebidos de Pessoa Jurídica pelo Tirular";
Contudo, como não já nos autos DIRF emitida pela pessoa jurídica e como o contribuinte não é funcionário da pessoa jurídica locadora de seu imóvel, muitas vezes há o desencontro de informações e pode ser que a sociedade empresária, por algum descuido, não enviou o comprovante de recolhimento do imposto de renda retido na fonte ao recorrente.
Por todo exposto, conheço do Recurso Voluntário para afastar a preliminar argüida e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo o crédito tributário exigido. 

(assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni
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(assinado digitalmente) 

Thiago Duca Amoni ­ Relator. 

 

Participaram  das  sessões  virtuais  não  presenciais  os  conselheiros  Claudia 
Cristina  Noira  Passos  da  Costa  Develly  Montez  (Presidente),  Virgílio  Cansino  Gil,  Thiago 
Duca Amoni e Mônica Renata Mello Ferreira Stoll. 

Relatório 

              Notificação de lançamento  

Trata o presente processo de notificação de lançamento – NL (e­fls. 05 a 09), 
relativa a compensação indevida de imposto de renda retido na fonte de rendimentos recebidos 
de alugueis. 

Tal  autuação  gerou  lançamento  de  imposto  de  renda  pessoa  física 
suplementar  de  R$  11.222,15,  acrescido  de multa  de  ofício  no  importe  de  75%,  bem  como 
juros de mora. 

                  Impugnação  

A notificação de lançamento foi objeto de impugnação, às e­fls. 02 a 81 dos 
autos, no qual o contribuinte alega que o valor do IRRF consta do comprovante de rendimentos 
fornecido pela fonte pagadora. 

 A impugnação foi apreciada na 1ª Turma da DRJ/FOR que por unanimidade, 
em 23/01/2017, no acórdão 08­37.385,  às e­fls. 89 a 91,  julgou a  impugnação  improcedente, 
mantendo o crédito tributário exigido. 

                Recurso voluntário  

Ainda  inconformado, o contribuinte, apresentou  recurso voluntário, às e­fls. 
99 a 101, no qual alega, em resumo, que: 

· Preliminarmente,  as  decisões  referentes  às 
notificações de lançamento, às e­fls. 78 a 81, por si só seriam capaz de 
gerar nulidade da decisão da DRJ; 

· No  mérito,  alega  erro  da  pessoa  jurídica  ao 
informar  a  retenção  na  fonte  do  imposto  de  renda  devido  pelo 
contribuinte pelo recebimento de alugueis. 

                     Diligência  

Na  sessão  de  julgamento  datada  de  19  de  junho  de  2018,  o  processo  foi 
baixado em diligência, às e­fls. 108 a 112, nos seguintes termos: 
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Contudo,  como  não  já  nos  autos  DIRF  emitida  pela  pessoa 
jurídica  e  como  o  contribuinte  não  é  funcionário  da  pessoa 
jurídica locadora de seu imóvel, muitas vezes há o desencontro 
de  informações  e  pode  ser  que  a  sociedade  empresária,  por 
algum descuido, não enviou o comprovante de recolhimento do 
imposto de renda retido na fonte ao recorrente. 

Ante o exposto, voto por converter o  julgamento em diligência 
para solicitar a unidade preparadora que intime o contribuinte 
para apresentar o comprovante de IRRF declarado às fls. 55 e 
para  que  a  Administração  Fazendária  apresente  a  DIRF  do 
período, que não consta nos autos. 

 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Thiago Duca Amoni ­ Relator 

Pelo que consta no processo, o recurso é tempestivo. 

O contribuinte foi autuado pela glosa de compensação indevida de imposto de 
renda  retido  na  fonte,  no  valor  de R$12.581,34  por  valores  recebidos  de  alugueis  de  imóvel 
locado a pessoa jurídica ITAU UNIBANCO S.A.. 

Em  suas  peças  de  defesa,  juntou  extratos  de  conta  bancária  e  contrato  de 
locação que comprovariam a percepção das quantias. 

A DRJ manteve a autuação, sob os seguintes fundamentos: 

 
Tal(is) documento(s) comprova(m) a retenção do IRRF, no total 
de  R$  11.630,36,  R$  5.815,18  consta  em  DIRF  para 
contribuinte e o mesmo valor consta em DIRF de seu cônjuge, a 
qual não se utilizou do referido valor. 
 
Dessa  forma,  não merece  reparo  o  feito  fiscal,  vez  que  restou 
comprovada a retenção do valor aceito pela fiscalização. 

 

Realizada  diligência,  tanto  o  contribuinte  quanto  a  unidade  preparadora 
anexaram os documentos de e­fls. 114 a 156. 

Preliminar ­ nulidade do acórdão 

O processo administrativo fiscal é garantia constitucional do contribuinte, de 
forma que não é exigido qualquer valor pecuniário para discutir matéria no âmbito do Poder 
Público. Como reza a CRFB/88: 
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza,  garantindo­se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros 
residentes  no  País  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à 
liberdade,  à  igualdade,  à  segurança  e  à  propriedade,  nos 
termos seguintes: 

(...) 

XXXIV  ­  são  a  todos  assegurados,  independentemente  do 
pagamento de taxas:  

a)  o  direito  de  petição  aos  Poderes  Públicos  em  defesa  de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 

(...) 

 

O  lançamento  fiscal  é  atividade  plenamente  vinculada  à  autoridade 
administrativa que, naquela situação, entenda pela ocorrência do fato gerador da obrigação, tem 
o dever de ofício de constituir o crédito tributário, nos termos do artigo 142 do CTN, sob pena 
de prevaricação. 

 

Art.  142.  Compete  privativamente  à  autoridade  administrativa 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido 
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência 
do  fato  gerador  da  obrigação  correspondente,  determinar  a 
matéria  tributável,  calcular  o  montante  do  tributo  devido, 
identificar o  sujeito passivo  e,  sendo caso, propor a aplicação 
da penalidade cabível. 

 Parágrafo  único.  A  atividade  administrativa  de  lançamento  é 
vinculada  e  obrigatória,  sob  pena  de  responsabilidade 
funcional. 

 

Desta  forma,  cabe  ao  contribuinte  apresentar  documentos  e  provas  de  fato 
impeditivo, modificativo e extintivo do direito da Fazenda de proceder o lançamento. 

Todo  o  iter  do  processo  administrativo  fiscal,  previsto  no  Decreto  nº 
70.235/72,  está  transcorrendo  nos  estritos  limites  da  legalidade,  vez  que,  o  contribuinte  fora 
intimado para  se manifestar  tanto mediante apresentação de  impugnação ao  auto de  infração 
,quanto  da  decisão  da  DRJ,  mediante  Recurso  Voluntário,  que,  neste  momento,  está  sendo 
objeto de apreciação, conforme se vê pelos artigos 15 e 33 do Decreto retro mencionado, aqui 
colacionados: 

 

Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com 
os  documentos  em  que  se  fundamentar,  será  apresentada  ao 
órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em 
que for feita a intimação da exigência. 
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Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, 
com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência 
da decisão. 

 

Logo,  não  há  que  se  falar  em  qualquer  tipo  de  nulidade  vez  que  a  ampla 
defesa e o contraditório, princípios caros ao devido processo legal e a verdade material, própria 
do processo administrativo fiscal, foram respeitados.  

Compensação  indevida  IRRF  ­  valores  recebidos  de  alugueis  de  pessoa 
jurídica 

Qualquer  rendimento auferido pela pessoa  física, salvo exceções  legalmente 
previstas,  seja oriundo do  trabalho, do capital ou da  combinação de  ambos, entra na base de 
cálculo  para  incidência  do  imposto  de  renda,  como  se  vê  pela  redação  do  artigo  37  do 
Regulamento de Imposto de Renda (RIR/99 ­ Decreto nº 3.000/99): 

 

Art. 37.  Constituem  rendimento  bruto  todo  o  produto  do 
capital,  do  trabalho  ou  da  combinação  de  ambos,  os 
alimentos  e pensões percebidos em dinheiro,  os proventos 
de  qualquer  natureza,  assim  também  entendidos  os 
acréscimos  patrimoniais  não  correspondentes  aos 
rendimentos  declarados  (Lei  nº  5.172,  de  1966,  art.  43, 
incisos I e II, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 1º). 

Parágrafo único.  Os  que  declararem  rendimentos  havidos 
de quaisquer bens em condomínio deverão mencionar esta 
circunstância (Decreto­Lei nº 5.844, de 1943, art. 66).  

Art. 38.  A  tributação  independe  da  denominação  dos 
rendimentos,  títulos  ou  direitos,  da  localização,  condição 
jurídica  ou  nacionalidade  da  fonte,  da  origem  dos  bens 
produtores da  renda e da  forma de percepção das  rendas 
ou  proventos,  bastando,  para  a  incidência  do  imposto,  o 
benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer 
título (Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º). 

Parágrafo único. Os  rendimentos  serão  tributados  no mês 
em que forem recebidos, considerado como tal o da entrega 
de recursos pela fonte pagadora, mesmo mediante depósito 
em instituição financeira em favor do beneficiário. 

 

Ainda, conforme jurisprudência deste CARF: 
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IMPOSTO  DE  RENDA  DAS  PESSOAS  FÍSICAS  —  São 
rendimentos  da  pessoa  física  para  fins  de  tributação  do 
Imposto  de  Renda  aqueles  provenientes  do  trabalho 
assalariado,  as  remunerações  por  trabalho  prestado  no 
exercício  de  empregos,  cargos,  funções  e  quaisquer 
proventos  ou  vantagens  percebidos  tais  como  salários, 
ordenados,  vantagens,  gratificações,  honorários,  entre 
outras  denominações.  (Acórdão  n°:  9202­002.451  – 
08/11/2012) 

 

Os  aluguéis  devem  der  tributados  de  acordo  com  a  Tabela  Progressiva  do 
Imposto  de  Renda  das  pessoas  físicas  e  a  responsabilidade  pelo  recolhimento  depende  da 
natureza jurídica do locatário: 

· Se pessoa jurídica, caberá a sociedade empresária  recolher o  imposto 
de  renda  na  fonte. O  locatário  informa  em  sua DAA  a  razão  social, 
CNPJ, o valor do aluguel recebido no ano e o imposto retido na fonte, 
no  campo  "Rendimentos  Tributáveis  Recebidos  de  Pessoa  Jurídica 
pelo Titular"; 

· Se  pessoa  física,  o  locatário  deve  declarar  o  valor  recebido  no  item 
"Rendimentos Tributáveis Recebidos de Pessoa Física e do Exterior", 
dentro da aba "carnê­leão". 

 

O artigo 631 do RIR/99 trata da primeira hipótese:  

Art. 631.  Estão  sujeitos  à  incidência  do  imposto  na  fonte, 
calculado na forma do art. 620, os rendimentos decorrentes 
de  aluguéis  ou  royalties  pagos  por  pessoas  jurídicas  a 
pessoas físicas. 

 

Já a segunda hipótese é regida pelo artigo 106 do mesmo Regulamento: 

 

Art. 106.  Está  sujeita  ao  pagamento mensal  do  imposto  a 
pessoa  física  que  receber  de  outra  pessoa  física,  ou  de 
fontes  situadas  no  exterior,  rendimentos  que  não  tenham 
sido tributados na fonte, no País,  tais como (Lei nº 7.713, 
de 1988, art. 8º, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 24, § 2º, inciso 
IV): 

I ­ os  emolumentos  e  custas  dos  serventuários  da  Justiça, 
como tabeliães, notários, oficiais públicos e outros, quando 
não  forem  remunerados  exclusivamente  pelos  cofres 
públicos; 

II ­ os  rendimentos  recebidos  em  dinheiro,  a  título  de 
alimentos ou pensões, em cumprimento de decisão judicial, 
ou  acordo  homologado  judicialmente,  inclusive  alimentos 
provisionais; 
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III ­ os  rendimentos  recebidos  por  residentes  ou 
domiciliados no Brasil que prestem serviços a embaixadas, 
repartições  consulares,  missões  diplomáticas  ou  técnicas 
ou a organismos internacionais de que o Brasil faça parte; 

IV ­ os  rendimentos  de  aluguéis  recebidos  de  pessoas 
físicas.  

 

Ainda,  poderão  ser  abatidos  dos  valores  dos  alugueis  recebidos,  conforme 
artigo 632 do RIR/99: 

 

Art. 632. Não integrarão a base de cálculo para incidência 
do  imposto, no caso de aluguéis de  imóveis  (Lei nº 7.739, 
de 1989, art. 14): 

I ­ o  valor  dos  impostos,  taxas  e  emolumentos  incidentes 
sobre o bem que produzir o rendimento; 

II ­ o aluguel pago pela locação do imóvel sublocado; 

III ­ as  despesas  para  cobrança  ou  recebimento  do 
rendimento; 

IV ­ as despesas de condomínio. 

 

Ainda, nos termos da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 
1.500/14, temos: 

 

Art.  30.  Para  determinação  da  base  de  cálculo  sujeita  ao 
recolhimento mensal obrigatório (carnê­leão) de que trata o 
Capítulo IX, no caso de rendimentos de aluguéis de imóveis 
pagos  por  pessoa  física,  devem  ser  observadas  as mesmas 
disposições previstas nos arts. 31 a 35. 
(Redação  dada  pelo(a)  Instrução Normativa RFB  nº  1756, 
de 31 de outubro de 2017)  
Parágrafo  único.  Ressalvado  o  disposto  no  inciso  II  do 
caput  do  art.  11,  o  valor  locativo  do  imóvel  cedido 
gratuitamente (comodato) será tributado na DAA. 
 
 
Art.  31. No  caso  de  aluguéis  de  imóveis  pagos  por pessoa 
jurídica,  não  integrarão  a  base  de  cálculo  para  efeito  de 
incidência do imposto sobre a renda: 
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I  ­  o  valor  dos  impostos,  taxas  e  emolumentos  incidentes 
sobre o bem que produzir o rendimento; 
 
II ­ o aluguel pago pela locação do imóvel sublocado; 
 
III ­ as despesas pagas para sua cobrança ou recebimento; e 
 
IV ­ as despesas de condomínio. 
 
§  1º  Os  encargos  de  que  trata  o  caput  somente  poderão 
reduzir o valor do aluguel bruto quando o ônus tenha sido 
do locador. 
 
§  2º  Quando  o  aluguel  for  recebido  por  meio  de 
imobiliárias, por procurador ou por qualquer outra pessoa 
designada  pelo  locador,  será  considerada  como  data  de 
recebimento  aquela  em  que  o  locatário  efetuou  o 
pagamento,  independentemente  de  quando  tenha  havido  o 
repasse para o beneficiário. 

 

Quanto a responsabilidade tributária pelo recolhimento do  imposto de renda 
retido na fonte, o artigo 121 do Código Tributário Nacional (CTN) tem a seguinte redação: 

 

Art.  121.  Sujeito  passivo  da  obrigação  principal  é  a  pessoa 
obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade pecuniária: 

Parágrafo Único. O sujeito passivo da obrigação principal diz­
se: 

(...) 

II  ­  responsável,  quando  sem  revestir  a  condição  de 
contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa em 
lei. 

 

O  parágrafo  único  do  retro  mencionado  artigo  autoriza,  expressamente,  a 
atribuição da  fonte pagadora da renda os dos proventos auferidos, a condição de  responsável 
tributário, devendo reter o valor do imposto de renda do beneficiário dos valores. 

Ainda  que  seja  o  contribuinte  pessoa  física  quem  possua  a  disponibilidade 
econômica dos valores, o responsável pela retenção é um terceiro, a pessoa jurídica pagadora, 
em relação ao fato gerador do tributo, conforme dicção do artigo 128 do CTN: 

 

Art.  128.  Sem  prejuízo  do  disposto  neste  capítulo,  a  lei  pode 
atribuir  de  modo  expresso  a  responsabilidade  pelo  crédito 
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tributário  a  terceira  pessoa,  vinculada  ao  fato  gerador  da 
respectiva  obrigação,  excluindo  a  responsabilidade  do 
contribuinte  ou  atribuindo­a  a  este  em  caráter  supletivo  do 
cumprimento total ou parcial da referida obrigação. 

 

O artigo 45 do CTN estabelece que a lei poderá atribuir a responsabilidade da 
fonte pagadora reter e recolher o tributo, como se vê: 

 

Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a 
que  se  refere  o  artigo  43,  sem  prejuízo  de  atribuir  a  lei  essa 
condição  ao  possuidor,  a qualquer  título,  dos  bens produtores 
de renda ou dos proventos tributáveis. 

Parágrafo único. A lei pode atribuir à fonte pagadora da renda 
ou  dos  proventos  tributáveis  a  condição  de  responsável  pelo 
imposto cuja retenção e recolhimento lhe caibam. 

 

Assim, a fonte pagadora recolhe e repassa os valores de imposto de renda da 
pessoa física, podendo o contribuinte, quando da apresentação de sua DAA, deduzir as parcelas 
do imposto retidas antecipadamente: 

 

Art.  87.  Do  imposto  apurado  na  forma  do  artigo  anterior, 
poderão ser deduzidos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 12): 

I  ­  as  contribuições  feitas  aos  fundos  controlados  pelos 
Conselhos  Municipais,  Estaduais  e  Nacional  dos  Direitos  da 
Criança e do Adolescente; 

II  ­  as  contribuições  efetivamente  realizadas  em  favor  de 
projetos  culturais,  aprovados  na  forma  da  regulamentação  do 
Programa  Nacional  dc  Apoio  à  Cultura  ­  PRONAC,  de  que 
trata o art, 90; 

III  ­  os  investimentos  feitos  a  título  de  incentivo  às  atividades 
audiovisuais de que tratam os arts. 97 a 99; 

IV  ­  o  imposto  retido na  fonte ou o pago,  inclusive a  título de 
recolhimento  complementar,  correspondente  aos  rendimentos 
incluídos na base de cálculo; 

V ­ o imposto pago no exterior de acordo com o previsto no art. 
103. 

 

Na mesma linha segue o artigo 55, da lei nº 7.450/85: 
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Art  55  ­  O  imposto  de  renda  retido  na  fonte  sobre  quaisquer 
rendimentos somente poderá ser compensado na declaração de 
pessoa física ou jurídica, se o contribuinte possuir comprovante 
de  retenção  emitido  em  seu  nome  pela  fonte  pagadora  dos 
rendimentos. 

 

Da leitura dos dispositivos acima colacionados chega­se a conclusão de que, 
para a dedução do imposto de renda retido na fonte, a posse, pelo contribuinte, de comprovante 
de retenção emitido pela fonte pagadora é requisito essencial. 

Os  valores  recebidos  de  aluguéis  seguem  a  mesma  lógica  e  devem  der 
tributados de  acordo  com a Tabela Progressiva do  Imposto de Renda das pessoas  físicas  e  a 
responsabilidade  pelo  recolhimento  depende  da  natureza  jurídica  do  locatário.  Se  pessoa 
jurídica,  caberá  a  sociedade  empresária  recolher  o  imposto  de  renda  na  fonte.  O  locatário 
informa em sua DAA a  razão social, CNPJ, o valor do aluguel  recebido no ano e o  imposto 
retido  na  fonte,  no  campo  "Rendimentos  Tributáveis  Recebidos  de  Pessoa  Jurídica  pelo 
Tirular"; 

Contudo, como não já nos autos DIRF emitida pela pessoa jurídica e como o 
contribuinte  não  é  funcionário  da  pessoa  jurídica  locadora  de  seu  imóvel, muitas  vezes  há  o 
desencontro de informações e pode ser que a sociedade empresária, por algum descuido, não 
enviou o comprovante de recolhimento do imposto de renda retido na fonte ao recorrente. 

Por  todo  exposto,  conheço  do Recurso Voluntário  para  afastar  a  preliminar 
argüida e, no mérito, negar­lhe provimento, mantendo o crédito tributário exigido.  

 

(assinado digitalmente) 

Thiago Duca Amoni 
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